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Renata Martins de Carvalho 

• dedicado ao princípio da prevenção e ao risco 
r para a centralidade da tese. Assim, o princípio 
~ador da gestão do risco de desastre impõe a 
!dministração Pública, em especial em áreas 
a autora que, uma ve= constatado, o risco deve 
avaliado, tornando-se conhecido, o que o eleva 
1do uma intervenção preventivo-proativa para 
nos, para mitigar a vulnerabilidade. Prudente
dever compartilhado entre o particular e a Ad
tsive menciona a relevância do plano diretor. 
1 a experiência vivida em São lui= do Paraitin
aibuições para outros gestores, relatando o pré 
rdar o conceito de risco futuro como especial 

, ápice do seu estudo com a apresentação da 
rentiva como contribuição à solução dos pro
sastres. Apresenta as fimções da responsabili
a sua função preventiva. Traz contribuições 

rbilidade consequencial e desastres, inclusive 
abilidade do Estado por omissão. Faz impor
'e direito como ato ilícito e apresenta soluções 
·incadas decorrentes dos desastres. 

umprimento a autora Renata Martins de Car
ma lúcida, um panorama atual da gestão de 
1 especial, pela coragem de erifrentar o tema 
fo apresentar caminhos para o Direito. Além 
n cenário para os próximos passos e os cami
'e na atualidade. 

de do trabalho condu=ido, recomendo a leitu
estudiosos do Direito, juí=es, promotores de 
' especial àqueles que lidam com a temática 

Patrícia lglecias 
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1ente de Gestão Ambiental da USP (2016-2018); 
feio Ambiente do Estado de São Paulo (2015-2016). 
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